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Obriga a fixação de placas in

dicativas de orientação aos -

consumidores nos postos de a

bastecimento de combustíveis,

e da outras providencias,

Artigo l ã - Os postos de abastecimento de	 com

bustíveis de veículos automotores, quando fechados, ficam obrigados a

fixar p lacas indicando o estabelecimento congenere mais prOximo para

orientação dos consumidores.

Artigo 2 2 - A não observância do disposto no ar

tigo anterior imp licará na ap licação das penalidades:

a) Multa de 10 UFM,

h) Multa de 50 UFM, na l ã reincidencia,

c) Multa de 100 UFM e Fechamento Adminiãtrativo

na 2 4 reincidencia,

d) Cassação de Alvará de Funcionamento.

Artigo 3 9. - O Executiva regulamentará a presen-

te Lei, fixando o prazo de 60 (sessenta) dias para os estabelecimentos

adaptarem-se às normas ora instituidas:

Artigo 4 2 - Esta Lei entra em vigor na data da

publicação, revogada as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, em ) 03.9r
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CÃMAF-?.!.; r.»..!'\¡1/..,IPAL D.: SÃO PAULO
SEGUE (?I jun	 ,	 nesta dat:.2 	(	 rubri-
cado(s) seu n ° 	 2— 	 e	 de inforsia ..;,ão sob
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JUSTIFICATIVA

A propositura obriga os Postos de Abastecimento

de combustível, quando fechados, a fixar p lacas indicativas de orien

tação aos consumidores, fornecendo o endereço do estabelecimento con

genere mais próximo que esteja funcionando.

Trata-se de medida de utilidade pública, visto

que os consumidores, muitas vezes em transito por este município, ore

cisando abastecer seus veículos, não encontram postos prestádores des

se serviço, ou pessoas que as orientem.

A Megalópolis que se transformou nosso município

gerou também um esfriamento no relacionamento entre seus habitantes

onde a cordialidade deixou de ser um atributo de nossos muníci pes, se

Il ja pelo medo da violésncia urbana, seja por outros fatores sócio econ6

micos.

Destarte, procurando preservar o bem estar dos

munícipes, esperamos contar cbm o consenso dos nobres pares para a a

provação do presente projeto.

c6o. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03 

do processo n°	 229 	 de 19  .95 	 22J  03 	 1 95 	 Cal 	 Ade linq

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 22-03-95
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n. 041	 .Ç,S	nn•••••....sob folha

Recebido na Comissão de
Cooltuiffo e C.iça

Ao Nobres Vereador	 _

para relatar.

SaLl 2, C. r:!	 '	 3 Justi-à"

em cs? 	 de 	 '-`er-n 	 ;9 	

SEGUE  czry-) 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 --•"— e papel para informação, rubricado 	 ----

Em . ,34 
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de ' parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em,

Ver..Dá-Fttlo Arruda

• Presidente da Comiss — de

Constituição e ,ustiça
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Ver.' Dárc-io Arrur

Presidentsd,'''

Comiss2io de Constituiç'ão e Justiça
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Tendo em vista a falta de ,tempo

hábil para maiores estudos sobre a matériay . e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 pari) elaboraç'ão	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç7o7 conf~ determina o art.

64 do Regimento Interno.



lit •celirdo na Comissão de Pol. l'rLN:r.a.

1:.1» I  9/9	

Luis Fernan
Reg

p . de Araujo
840

À Douta Comissão de

Po;i-Lica Urbana, Metropoinana
e Meio Ambiente

Em	 05./S5
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EXCELENT .iSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL D
PAULO

1UNICIPAL Dl

CONSIDERANDO que a il-e .gaci~ bd dinwng4:i -
tucionalidade de um projeto interrompe'V'tramítação..normal
obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às ComissUss p'àrmanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a proposUww mg~
conhecer da sua legalidade ou inconstitüc"fdnalidade;

1:1„,tel s? fi

REQUEIRO de Vos'ta'Èxc..eiânct)9tadeiEêste Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição„e Justiça
para reexame da matéria. Outrossiw,-solirito–que- Lo.reeXame
em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, dêsta—forppsso—pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e Meio

•	
Ambiente, em à()101

Vereador(Antonio Parva Monteiro Filho
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

...... 	 .
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•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

0/06/q
Ver. 110'cl° Arru

Presidente da C dss .ão de

Constitu . ao e Justiça

Em,



17 - EL COM
17-1425/1995

16 - PAR
16-0834/199T

COMISSO DE CONSTITUIÇ'a E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI MD. 229/95.

O nobre Vereador Gilberto Nascimento
apresentou projeto de lei que disp ge sobre a obrigatoriedade
dos postos de abastecimento de combustíveis afixarem placas
de orientaço aos consumidores, indicando o estabelecimento
congênere mais práximo.

Muito embora os elevados prop6sitos de seu
igh autor, o projeto no deve prosperar, pelos motivos a seguir

expostos.

O Município, no exercício do poder de
polícia, atua regulando as atividades urbanas em geral e a
publicidade.

Mo âmbito da polícia das atividades urbanas o
Município pode regulamentar desde a localizaço dos
estabelecimentos "até a instalaç"ão e funcionamento, n'ão para
o controle do exercício profissional e do	 rendimento
econ6mico, alheios	 à alçada	 municipal, mas	 para	 a
verificaç'ão da segurança e da higiene do recinto, bem como
da prápria localizaç'ão 	 do empreendimento	 (escritário,
consultário, banco, casa comercial, indástria etc) em
relaç"ão aos usos permitidos nas normas de zoneamento da
cidade... Tal poder é inerente ao Município para a ordenaç'ão
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene,
sossego e ,,bem-estar da coletividade" (Hely Lopes Meirelles,
Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6 ediç'(o, págs
370/371).

Também a publicidade , urbana, "abrangendo os
anáncios de qualquer espécie e forma expostos ao pilblico,
deve ficar sujeita à regulamentaço e polícia administrativa
do Município, por ser assunto de seu interesse local e
conter sempre a possibilidade de causar danos ao patrim6nio
páblico e à estética da cidade" (Hely Lopes Meirelles, ob.

, pág. 364).

A presente propositura, contudo, n'ão	 se
insere no âmbito das competências acima referidas. De fato,
a polícia das atividades urbanas tem por objetivo a
merificaç'ão de segurança, higiene e correta localizaç"ão dos
empreendimentos e a regulamentaç'ão da publicidade visa
disciplinar sua forma e localizaç'ão em função do resultado

•



Sa la da CorAsso	 Const itui,ç2xo e justiça , 12}Dogo,,	 •

n 	 ,	 •	 -

•

	estético exposto ao páblico»	 n2io 'dispondo sobre	 .seu
conteüdo, o que é de competência da Unio.

Desse modo, o L. acaba por impor uM-;ânus
aos proprietários de postos de gasolina, obrigando-oS a
prestar um serviço que na süa essência .é de utilidade
püblica, definido por Hely Lopes Meirelles como aciúéle- 'que,
prestado pelo Poder Püblico, visa "facilitar a existência do
indivíduo na sociedade, pondo sa sua disposiç"ão utilidades
que lhe proporcionaro mais comodidade, conforto e bem-
estar" (ob cit., pág. 258).

•>j:.	 N . 1
Pela ilegalid de.Pela ilegalid de.

L



Publicado no DIARIO OFICIAL I

de 1)4 	 , 	 06 /. 19 To
pagina ,  3	 c r !uns; .. tt	,

conf	

?

eido: ......	 ..	 lateg.... 	 ,•

n•n••n ••1.1.4%,../.. .....~.~111n111n09~1011n~3

f

• nn



CÂMARA MUNICIPAL D.

SAcr Paulo,. 4	 do 	 A.g.a.s.t.a

10.110 58. 	
(f-/
	 ao proc.

11.• 	 de 19 

	 do

FoRa

N9  089  /  93  -ATM

Ao nobre Vereador
•Gilberto Nascimento

A/C-Ver,Nello Rodolfo

• O PL,229  /95 	 de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no rt.79 do Regimento Interno.,

Atenciosamente
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LIJJZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Log. Chefe.

A. T. M.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçAo, rubricado como folha n5 	

do processo n5 0/	 a\--.9.do 19. 9	 (1) 	  	 	 n(44.C14Pd.C14

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

de-/ e)(9/ 	

LUIZ ARFege5E CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

..........••••••••n••••••11.n•n=1

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA
WOAO 'FÉ:LIAÇA DE ARQUIVO

Proc. mem-doe!	 	 fls.
Arquivo um	 os/g hç,
0 Func.'	 -.181Alen
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SEGUE 	 juntado 	  nesin data, 	 documonlo 	 o papel para Inlormactlo. rubricado 	

sob tolha 	  ng 	

Em 	
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